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Introdução
onstruída de forma participativa pelas experiências acumuladas desde a 
edição do Relatório Nosso Futuro Comum (ONU, 1991), a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, editada pela Organização das Na-
ções Unidas em setembro de 2015, consolida o que há de mais avançado em 
sustentabilidade, fixando 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
a serem concretizados por países desenvolvidos e em desenvolvimento. Como 
signatário da Agenda 2030, o Estado brasileiro assumiu o compromisso de for-
mular e efetivar políticas públicas que garantam o cumprimento dos 17 ODS em 
todos os níveis apropriados.
Nesse contexto, este artigo apresenta, por meio de extensa revisão biblio-
gráfica e reflexões, alguns temas relevantes à implantação da Agenda 2030 pelas 
cidades brasileiras. Pretende, assim, contribuir para a orientação de pesquisas 
transdisciplinares, articuladas com formulação, execução e avaliação de políticas 
públicas no contexto urbano. 
O artigo é composto de oito seções, contando com esta introdução. A 
seção seguinte trata das definições, dimensões e características desses dois ter-
mos, ressaltando as pretensões apresentadas na Agenda 2030; a terceira seção 
discorre sobre a importância das cidades para o Desenvolvimento Sustentável, 
dando destaque às mudanças climáticas como desafio central à sustentabilidade 
urbana. A quarta seção destaca importantes legislações nacionais e instrumentos 
aplicáveis ao processo de planejamento e gestão urbana; a quinta seção abor-
da a centralidade do planejamento e da governança para atingir o desenvolvi-
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mento sustentável, bem como as dificuldades do planejamento e da governança 
no contexto urbano. A sexta seção examina algumas estratégias de mitigação 
e adaptação urbana para enfrentamento de riscos de ordem ambiental, social, 
política, tecnológica e econômica. A sétima seção apresenta uma reflexão sobre 
as transformações estruturais que o paradigma do Desenvolvimento Sustentável, 
tal como apresentado pela Agenda 2030, traz à universidade. Finalmente, a oi-
tava e última seção oferece uma síntese das reflexões na forma de considerações 
finais. 
Os objetivos do desenvolvimento sustentável
e a sustentabilidade urbana
A sustentabilidade é, simultaneamente, um objetivo, um processo e uma 
disciplina de interesse global, que envolve nuances e objetivos locais (Heck et 
al., 2018), vinculando-se intimamente ao conceito de equidade (Cook; Swynge-
douw, 2012). Ultrapassa os limites de uma definição tradicional (Ramsey, 2015) 
e serve como horizonte para a sociedade em uma era de graves desigualdades 
econômicas e sociais e elevado impacto ambiental. 
A edição da Agenda 2030 da ONU consolida o processo de “avanço cog-
nitivo” e institucional que ocorreu desde o lançamento do Relatório “Nosso 
Futuro Comum” em 1987 (Veiga, 2015, p.150), apresentando “um plano glo-
bal de desenvolvimento, uma oportunidade única para ações coerentes e de 
longo prazo, a ser adotada por todas as sociedades” (Ribeiro, 2018, p.117), 
por meio de uma reinterpretação do desenvolvimento sustentável baseada na 
interconexão entre sociedade, economia e meio ambiente, com a associação das 
dimensões política e cultural (Veiga, 2015, p.147). 
A Agenda 2030 elegeu 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), atinentes aos diferentes aspectos da sustentabilidade – econômicos, so-
ciais, ambientais, políticos e culturais – a serem concretizados por meio da reali-
zação de 169 metas, devidamente monitoradas por indicadores. 
Uma vez que “as áreas urbanas podem ser consideradas sistemas físicos, 
funcionais e também energéticos, nos quais seus componentes apresentam in-
terdependências que condicionam seu metabolismo, desempenho e eficiência” 
(Marins, 2017, p.339), os 17 ODS devem se traduzir em políticas públicas “in-
terdisciplinares, interdependentes e sistêmicas”, uma vez que “de nada valerá o 
esforço isolado de implementação das metas do ODS 11, relativo às cidades, se 
não estiverem devidamente articuladas com os outros 16” (Young, 2018), 
Dentro da grande conjuntura global, o contexto urbano é essencial, uma 
vez que as cidades abrigam a maior parte da população mundial, demandam 
grandes quantidades de insumos, são centros geradores de poluição ambiental 
e representam cenários de oportunidades e desigualdades, sociais e econômicas. 
Assim, a sustentabilidade nas cidades mobiliza todas as disciplinas e campos do 
conhecimento, por seu impacto escalar e pelas análises e soluções complexas que 
demanda. 
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Fonte: ONU-Habitat (2015). 
Figura 1 – Dimensões da sustentabilidade e objetivos do desenvolvimento sustentável. 
As cidades no contexto global do desenvolvimento sustentável:
as mudanças climáticas
O Brasil, como o restante do planeta, passa por intenso processo de ur-
banização. Em 2015, 54% da população mundial ou quatro bilhões de pessoas 
habitam as cidades, e projeta-se que a população urbana dos países em desen-
volvimento duplicará até 2030, enquanto a área coberta por cidades triplicará 
(UN-Habitat, 2016, p.6 e 7). No Brasil, em 1995, 77,6% da população total 
eram urbanas; em 2015, esse percentual alcançou 85,7% (ibidem, p.200). 
A intensa urbanização, somada aos efeitos adversos das mudanças climáti-
cas, opõe às cidades grandes desafios de sustentabilidade. Em que pesem sejam 
as mudanças do clima um fenômeno global, capaz de ameaçar o bem-estar e 
a sobrevivência das presentes e futuras gerações, os riscos, vulnerabilidades e 
danos causados pelos eventos climáticos extremos são e serão vividos pela popu-
lação em escala local, ou seja, nas cidades. 
Segundo o AR5, primeiro relatório do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças do Clima (IPCC) a ter um capítulo especificamente dedicado às 
questões urbanas, as mudanças climáticas nas cidades deverão aumentar os riscos 
para pessoas, bens, economias e ecossistemas, incluindo riscos de estresse por ca-
lor, tempestades, precipitações intensas, inundações, deslizamentos, poluição do 
ar, seca, escassez hídrica e aumento do nível dos oceanos, riscos especialmente 
maiores para aqueles que habitam áreas sem infraestrutura ou expostas (IPCC, 
2014, p.69). 
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Estima-se que as cidades consumam dois terços de toda a energia gasta no 
planeta, gerando 70% das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEES) pelo uso 
de combustíveis fósseis (UN-Habitat, 2016, p.6). O AR5 aponta que as próxi-
mas duas décadas são uma janela de oportunidade para a mitigação urbana, uma 
vez que uma grande parte das áreas urbanas do mundo estará se desenvolvendo 
no período (IPCC, 2014, p.99). Nesse contexto, o engajamento das cidades 
é indispensável ao cumprimento do objetivo, fixado pelo Acordo de Paris, de 
manter o aumento da temperatura média global abaixo de 2º C em relação aos 
níveis pré-industriais. 
A Declaração “O Futuro que Queremos”, aprovada na Conferência 
Rio+20 em 2012, reafirmou o papel estratégico das cidades para a sustentabi-
lidade, reiterando os compromissos da Convenção Quadro das Nações Unidas 
para as Mudanças do Clima (UNFCCC). A edição da Agenda 2030 com a fi-
xação dos ODS, em setembro de 2015, representa a concretização de um dos 
compromissos globais fixados na Rio+20. 
O combate às mudanças climáticas constitui o ODS-13. Por esse objetivo, 
os Estados assumiram o compromisso de tomar medidas urgentes para enfrentar 
a questão do clima e seus impactos, inclusive em âmbito local. O ODS-11 veicu-
la, por sua vez, o compromisso de tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Entre os eixos de ação previstos, 
destaca-se a meta de expandir o número de cidades e assentamentos humanos 
dotados de políticas e planos integrados para a mitigação e adaptação climáticas 
e a resiliência a desastres.
Ambos os ODS-11 e 13 integram-se a metas e ações estratégicas firmadas 
pela Nova Agenda Urbana (NAU), aprovada em 2016 (ONU, 2016 ). A NAU 
veicula uma visão de cidades e assentamentos humanos voltados a redução e ges-
tão de risco de desastres e vulnerabilidade, construção de resiliência e promoção 
da mitigação e  adaptação climáticas, consagrando a sustentabilidade ambiental 
como um dos seus princípios fundantes. 
No Brasil, as ações climáticas em âmbito nacional foram estruturadas 
pela Política Nacional contra as Mudanças do Clima (PNMC) - Lei Federal 
n.12.187/2009 (Brasil, 2009), que prevê expressamente entre seus objetivos, ar-
tigo 4º, inciso V, a adoção de medidas de adaptação climática pela união, estados 
e municípios, com a participação e a colaboração da sociedade civil, em particular 
aqueles especialmente vulneráveis aos seus efeitos adversos. Ao firmar o Acordo 
de Paris, o governo brasileiro comprometeu-se, nos termos da sua Contribuição 
Nacionalmente Determinada (iNDC, na sigla em inglês), a reduzir suas emissões 
de gases com efeito estufa em 37%, até 2025, abaixo dos níveis de 2005, com 
o compromisso adicional de redução de 43%, abaixo dos níveis de emissão de 
2005, até 2030. Assumiu, igualmente, compromissos atinentes à adaptação, in-
clusive em meio urbano consubstanciados em seu Plano Nacional de Adaptação 
(PNA), aprovado pela Portaria n.150/2016 do Ministério do Meio Ambiente.
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Instrumentos de planejamento e gestão para a sustentabilidade
urbana: a experiência brasileira
A efetivação dos ODS requer a existência de instrumentos que apoiem 
as gestões regionais e locais no processo de interiorização da Agenda 2030 em 
todo território nacional. Nesse sentido, o Brasil já possui um conjunto de ins-
trumentos postos por leis estruturantes de políticas públicas, editadas com fun-
damento na Constituição Federal. 
Sem a pretensão de esgotar o assunto, destacam-se, nesta seção, aspectos 
relevantes da Política Nacional do Meio Ambiente, da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, do Estatuto da Cidade e da Política Nacional de Proteção e De-
fesa Civil, no intuito de demonstrar como as questões urbano-ambientais mais 
relevantes podem, ou melhor, devem integrar-se aos instrumentos de gestão e 
planejamento urbanos para promoção da sustentabilidade das cidades brasileiras.
A Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), Lei n.6938/1981 (Bra-
sil, 1981) instituiu instrumentos agrupados em duas classes: instrumentos de 
comando-controle e instrumentos de apoio. Os primeiros têm uma ação ativa, 
incorporando o princípio da prevenção e possibilitando o envolvimento dos ato-
res envolvidos na gestão. Já os instrumentos de apoio funcionam como subsídios 
para execução dos instrumentos de comando-controle ou para a recuperação 
dos danos ambientais causados. A Formação dos instrumentos da Política Na-
cional do Meio Ambiente (PNMA) também previu a participação da sociedade, 
por meio dos Conselhos nacional, estaduais e municipais de meio ambiente, e 
realização de audiências públicas para discussão de projetos de grande impacto 
ambiental, na oportunidade do EIA/RIMA (Estudo e Relatório de Impacto 
Ambiental) prévio ao processo de licenciamento. 
A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei Federal 
n.9.433/1997 (Brasil, 1997), inovou o regime jurídico dos recursos hídricos 
no país, tanto em termos conceituais quanto institucionais. Estruturou a gestão 
integrada, descentralizada, interdisciplinar e participativa dos recursos hídricos, 
considerando os seus múltiplos usos e tomando a bacia hidrográfica como uni-
dade territorial de planejamento (Sobral et al., 2015). Reconheceu que a água 
é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico, e bem de domínio 
público, com uso prioritário para consumo humano e animal em situações de 
escassez. Trouxe, ainda, as bases legais da justiça hídrica, ao apontar, entre seus 
objetivos, a garantia da necessária disponibilidade de água às gerações presentes 
e futuras, em padrões de qualidade adequados aos usos. Entre os instrumentos 
de gestão da PNRH destacam-se os planos diretores de bacias hidrográficas, 
aprovados de forma participativa pelos respectivos comitês de bacia; e a outorga 
e cobrança de uso de recursos hídricos, voltadas à regulamentação dos múltiplos 
usos. No caso das bacias hidrográficas inseridas em trechos urbanos, o plano 
diretor de bacia hidrográfica deve integrar-se com outros planos diretores, tais 
como o plano diretor municipal e o plano diretor de saneamento.
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Fonte: Brasil (1981).
Figura 2 – Quadro normativo – Formação dos instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente (PNMA).  
Fonte: Brasil (1997).
Figura 3 – Quadro normativo: instrumentos da política nacional de recursos hídricos.
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O Estatuto da Cidade, Lei n.10.257/2001 (Brasil, 2001), veio regula-
mentar o artigo 182 da Constituição da República, estabelecendo os concei-
tos fundamentais orientadores do urbanismo brasileiro além de instrumentos 
orientados ao desenvolvimento urbano sustentável, a serem manejados pelos 
Municípios por meio de seus respectivos Planos Diretores, Leis de Zoneamento, 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e Códigos de Obras e Edificações. 
Fonte: Brasil (1997).
Figura 4 – Quadro normativo – formação dos instrumentos municipais de política 
urbana.  
Um dos instrumentos instituídos pelo Estatuto da Cidade é o Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV), que tem por objetivo promover, entre outras 
finalidades, a garantia do direito a cidades sustentáveis, diretriz da política urba-
na brasileira veiculada pelo artigo 2º, inciso I, da Lei n.10.257/2001. O EIV, 
exigido na forma da lei municipal, subsidia a concessão de licenças urbanísticas 
para empreendimentos e atividades públicas ou privadas com significativo im-
pacto em área urbana, conciliando interesses contrapostos e apontando medidas 
de mitigação para eventuais impactos negativos sobre a vizinhança.
Destaca-se, ainda, a regulação do direito de construir, meio de controle 
das densidades construtiva e populacional das cidades brasileiras, adequando-as 
à infraestrutura disponível no território. Na cidade de São Paulo, por exemplo, 
em cumprimento às diretrizes do Estatuto da Cidade, foi estabelecido um co-
eficiente construtivo básico comum que, se ultrapassado, enseja a cobrança da 
outorga onerosa, instrumento de captura de mais-valia urbana, cujos recursos 
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são direcionados a um fundo e aplicados em infraestrutura. Outro aspecto rele-
vante do Plano Diretor de São Paulo é o adensamento populacional articulado 
aos eixos de transportes públicos, bem como as operações urbanas consorciadas, 
voltadas a promover a melhoria de áreas subutilizadas ou degradadas. 
Em relação às mudanças climáticas, apesar de o Estatuto da Cidade não 
tratar explicitamente do tema, contém alguns dispositivos que possibilitam a 
incorporação da questão climática no planejamento e gestão urbanos. Por exem-
plo, em seu artigo 2º, inciso IV, o Estatuto determina que o desenvolvimento 
das cidades, a distribuição espacial da população e das atividades econômicas do 
município e do território sob sua área de influência seja planejado de modo a 
corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos ambientais negativos, 
como é o caso das emissões de GEE e as alterações ambientais causadoras de 
riscos climáticos. No mesmo artigo 2º, inciso VI, alíneas “g” e “h”, o Estatu-
to determina que a ordenação e controle do uso do solo evitem a poluição e a 
degradação ambiental e a exposição da população a risco de desastres. Ainda, 
as diretrizes veiculadas pelos incisos XVII e XVIII do artigo 2º do Estatuto da 
Cidade determinam, respectivamente, o estímulo a novas tecnologias, padrões 
e sistemas que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia de 
recursos naturais, assim como tratamento prioritário à infraestrutura urbana.
Finalmente, a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) – 
Lei n.12.608 (Brasil, 2012) – abrange as ações de prevenção, mitigação, prepa-
ração, resposta e recuperação em caso de desastres, entendidos como o resultado 
de danos de diversas naturezas, a ocasionar prejuízos econômicos e sociais a ecos-
sistemas vulneráveis (Rodrigues et al., 2015, p.62). Entre os vários objetivos des-
sa política estão: a redução dos riscos de desastres, o estímulo ao desenvolvimen-
to de cidades resilientes e de processos sustentáveis de urbanização, o fomento 
ao ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, no sentido de conservar e 
proteger a vegetação nativa, os recursos hídricos e a vida humana, o combate à 
ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e a realocação, se ne-
cessário, da população residente nessas áreas. Para a consecução desses objetivos, 
a PNPDEC deve se integrar às políticas de ordenamento territorial, desenvolvi-
mento urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de recursos 
hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e tecnologia e às demais po-
líticas setoriais, tendo em vista a promoção do desenvolvimento sustentável. 
Planejamento e governança no contexto urbano
O planejamento pode ser definido como um processo de coordenação de 
tarefas para se chegar a um fim, com fases características e sequenciais (Santos, 
2004). O planejamento para a sustentabilidade, inclusive em âmbito urbano, 
depende de perspectiva de longo prazo, visão holística, envolvimento ativo na 
resolução de problemas, aceitação dos limites e foco no lugar, ou seja, em um ter-
ritório específico (Wheeler, 2013). Os gestores têm de incorporar os impactos da
atividade humana ao meio ambiente e suas relações com o crescimento e desen-
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Fonte: Brasil (2012).
Figura 5 – Quadro normativo – política nacional de prevenção e defesa civil.  
volvimento das cidades no processo decisório, zelando pela resiliência e proteção 
dos recursos naturais. Os planos tradicionais são de curto e médio prazos e têm 
a função de regular o uso do solo e infraestrutura, enquanto os planos urbanos 
estratégicos são estabelecidos para longo prazo, com abordagem integrada, in-
cluindo variabilidades espaço-temporal. 
A efetividade dos instrumentos de política, planejamento e gestão urbana 
requer, no caso brasileiro, a revisão do pacto federativo, com a redistribuição 
de competências e recursos financeiros conforme as responsabilidades assumi-
das pelos entes políticos, bem como maior integração entre os diversos níveis 
federativos. O desafio reside em coordenar e integrar as agendas e ações dos 
diferentes entes federativos de forma sinérgica para atingir macro-objetivos por 
meio de ações locais, adequando os objetivos nacionais aos contextos regionais, 
metropolitanos e urbanos.
A governança refere-se a um modo não hierárquico de governo, em que 
atores não estatais e diversos segmentos participam da formulação e execução 
das políticas (Jacobi; Sinisgalli, 2012). Uma definição mais ampla (Bursztyn; 
Bursztyn, 2012) descreve a governança ambiental como um conjunto de práti-
cas voltado à conservação ambiental e construído em sintonia com os princípios 
ESTUDOS AVANÇADOS 33 (97), 201970
da sustentabilidade, envolvendo diferentes instituições, atores e interesses. A 
boa governança urbana depende do desenvolvimento institucional e do for-
talecimento da gestão democrática da cidade, com a criação de mecanismos 
voltados à captação do interesse comum e de novos canais de comunicação do 
poder público com a população, a exemplo da forma waze de governar adotada 
na Irlanda (Philippi Jr. et al., 2018, p.9). 
Mitigação, adaptação e resiliência no contexto urbano
O cenário de mudanças climáticas aponta para o aumento da frequência e 
intensidade de eventos extremos, demandando medidas de adaptação, mitiga-
ção e resiliência nas áreas urbanas. 
As recentes crises hídricas de São Paulo e de Recife revelam a urgência na 
mudança nos padrões de consumo e de produção da água, apontando, ainda, a 
insuficiência leis de proteção dos mananciais, editadas nos anos 1980, para con-
trole do adensamento populacional e desmatamento. Como alertam Marengo 
et al. (2015, p.43), é preciso adotar medidas de mitigação e adaptação que dimi-
nuam a vulnerabilidade da população em face das secas, aprimorando a eficiência 
no gerenciamento dos sistemas de abastecimento. 
As crises hídricas têm caráter sistêmico, resultando de múltiplos fatores que 
interagem e conduzem à escassez de água, não sendo possível relacionar casos 
específicos de seca apenas ao desmatamento ou às mudanças climáticas (Ribei-
ro; Buckeridge, 2018, p.15). Segundo Anelli (2015, p.1), é preciso promover 
uma revisão radical da relação das cidades com seus cursos d’água, superando 
o conflito existente entre a expansão da ocupação urbana sobre o território e a 
preservação das condições necessárias ao abastecimento. 
Outra questão relevante é a descarbonização das cidades, substituindo o 
modelo de cidades consumidoras de recursos naturais para cidades autossusten-
táveis em energia e serviços ambientais. Investimentos em energia eólica, por 
exemplo, podem contribuir para o desenvolvimento sustentável, criando empre-
gos e corrigindo desigualdades regionais (Simas; Pacca, 2013). É necessário que 
ações voltadas para redução da produção de carbono mobilizem conjuntamente 
os municípios integrantes das metrópoles, sobretudo no setor de transportes, 
responsável por parcela significativa da geração urbana de CO2. Essas ações de-
vem integrar-se ainda às Políticas de Enfrentamento às Mudanças Climáticas em 
todos os níveis federativos. 
O potencial de mitigação urbana, sobretudo pela substituição dos com-
bustíveis fósseis no transporte público, é razoavelmente conhecido, em que pese 
pouco explorado pelas cidades brasileiras (Barczak; Duarte, 2012; Seabra et al., 
2013; Rubim; Leitão, 2013). Como prestadores preferenciais do serviço públi-
co de transportes em âmbito local, os municípios podem estruturar as suas redes 
de transporte para desencorajar o uso dos veículos individuais, estimular meios 
não motorizados bem como fomentar ou mesmo exigir a utilização de combus-
tíveis não fósseis pelos operadores locais do sistema de transporte coletivo. 
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Tais ações contribuem não só para a redução das emissões de GEE, como 
também para o incremento da atividade física, a redução de doenças cardiovas-
culares e respiratórias, a diminuição da poluição do ar e a melhora da saúde e 
do bem-estar nas grandes cidades (Florindo et al., 2018, p.9). Promover o di-
reito à saúde urbana significa reduzir iniquidades e expandir os efeitos positivos 
da urbanização aos menos favorecidos (Figueiredo et al., 2017, p.3822). Um 
exemplo virtuoso de construção de espaços cicloviários e ações de fomento à bi-
cicleta como meio de transporte é a cidade de Copenhague (Silva et al., 2017), 
que oferece políticas de mobilidade cicloviária amigáveis e equânimes entre os 
cidadãos, favorecendo hábitos saudáveis e de baixo impacto ambiental. 
Menos conhecido e explorado é o potencial para a adaptação urbana. A 
elaboração de estratégias e planos de adaptação climática pelas cidades, segundo 
Maglio e Philippi Jr. (2018, p.451), “é um novo passo no planejamento urbano 
para que as cidades se tornem mais resilientes e para avaliar a vulnerabilidade dos 
sistemas urbanos em relação aos efeitos adversos das mudanças climáticas”. Tal 
situação não é exclusiva do Brasil, o que tem mobilizado a ação de institutos de 
pesquisa e organizações de capacitação em favor da expansão do conhecimento 
acadêmico e prático no campo da adaptação urbana em todo o mundo (Carter 
et al., 2015). 
Os impactos das mudanças climáticas sobre a infraestrutura urbana de-
mandam o desenvolvimento de tecnologias mais sustentáveis, capazes de mitigar 
o problema e aumentar a resiliência (Moura et al., 2016 p.243). Os desafios de 
adaptação das cidades brasileiras podem ser enfrentados com menor custo finan-
ceiro e maiores ganhos ambientais com a substituição da infraestrutura cinza – 
medidas de engenharia convencional – por infraestrutura verde (Herzog; Rosa, 
2010; Benedict; McMahon, 2006). 
Soluções de infraestrutura verde permitem estruturar sistemas alternativos 
de drenagem, combinando soluções de baixo impacto, como corredores ver-
des urbanos, alagados construídos, reflorestamentos de encosta e ruas verdes 
(Queiroz; Queiroga; Merlin, 2015, p.120). Os parques lineares oferecem novas 
alternativas para a incorporação dos córregos urbanos, não mais como meio de 
diluição e afastamento de esgotos ou de implantação de vias de tráfego, mas 
como elementos de qualificação da paisagem urbana, capazes de desempenhar 
funções múltiplas: ecológicas, estéticas, educacionais, de sociabilidade e de lazer 
(Jacobi et al., 2015). 
Em que pese a infraestrutura verde seja uma estratégia de adaptação ur-
bana relativamente rápida e barata (Nielsen et al., 2016), sua efetiva implemen-
tação nas cidades brasileiras demanda uma profunda alteração na concepção de 
cidade e de ocupação do solo urbano, contrariando interesses políticos e econô-
micos enraizados na sociedade.
A sustentabilidade urbana demanda, igualmente, a diminuição da vulnera-
bilidade ambiental nas cidades. A vulnerabilidade ambiental se relaciona intima-
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mente com o ODS-1, “acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos 
os lugares”, compondo a Meta 1.5, voltada à construção da resiliência dos mais 
pobres e vulneráveis e à redução de sua exposição a eventos extremos, choques 
e desastres. 
Em 2011, quase um bilhão de pessoas vivia em favelas em todo o mundo 
e, em 2015, um terço dos habitantes urbanos dos países em desenvolvimento, 
ou 863 milhões de pessoas, viviam em condições similares a favelas (ONU-Ha-
bitat, 2015a, p.2). No Brasil, estima-se que, no ano de 2010, 11,4 milhões de 
pessoas, ou 6% da população brasileira, viviam em “aglomerados subnormais” 
(IBGE, 2010, p.38-45). Considerando a escassez de solo urbanizado acessível à 
população de baixa renda, a financeirização da terra urbana destaca-se como um 
problema de caráter global e local (Santoro et al., 2017).
A alta vulnerabilidade ambiental das populações em situação de pobreza 
resulta de processos econômicos e sociais estruturais que contribuem para ex-
clusão social; desigualdades e discriminações que se articulam e se somam de 
acordo com o indivíduo ou grupo social, limitando seu desenvolvimento (Sen, 
2010, p.16-18) e produzindo situações sistêmicas e cíclicas de pobreza e vulne-
rabilidade. 
O enfrentamento da vulnerabilidade social demanda ações intersetoriais 
focadas no atendimento das necessidades e acesso a oportunidades, para inter-
vir na situação de pobreza de forma integral (Inojosa, 2001, p.103; Bronzo, 
2010, p.127-9). Entre os desafios para a intersetorialidade está a construção de 
“capacidades estatais” de coordenação e articulação entre os diferentes setores 
responsáveis por políticas sociais, considerando as diferentes funções federativas 
e sua inter-relação na implementação das políticas sociais (Bichir, 2015, p.37). 
O planejamento pautado pela resiliência e orientado pela visão sistêmica 
e complexa da cidade é fundamental para a diminuição das vulnerabilidades. As 
ameaças a que as cidades estão expostas são de ordem ambiental, tecnológica, 
econômica, social e política de modo que o seu enfrentamento deve conside-
rar as diferentes partes ou escalas do sistema urbano: funcional, organizacional, 
física, especial e inter-relação para o alcance de um sistema urbano resiliente 
(Figura 6) (ONU-Habitat, 2015b, p.1 a 3).
Os desafios da sustentabilidade à estrutura universitária: formando recur-
sos humanos para a promoção de uma sociedade sustentável
Sendo a sustentabilidade urbana uma questão complexa, é intuitivo que 
a universidade deva ser um centro de atuação sobre o tema. Não obstante, a 
academia frequentemente deixa de desempenhar seu papel em favor da susten-
tabilidade, por não transpassar “os muros” que a separam do mundo da vida 
(Habermas, 1984; 1987).
A universidade, por ser essencialmente multidisciplinar e dispor de recur-
sos humanos das mais variadas disciplinas e especialidades, comprometidos em 
responder às demandas sociais, não só pode como deve promover um ambiente 
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favorável ao desenvolvimento e aprofundamento de métodos e práticas alinha-
dos com soluções sustentáveis, inclusive para as cidades. 
A sustentabilidade é em si mesma um campo de estudo e investigação 
científica acadêmica, a se configurar como princípio ou disciplina inerentemen-
te inter e transdisciplinar (Gossling-Reisemann, 2007; Stock; Burton, 2011; 
Neves; Figueiredo; Quaresma, 2017; Fernandes; Rauen, 2016; Willamo et al., 
2018). Dado seu caráter inter/transdisciplinar, a sustentabilidade demanda a 
revisão conceitual do escopo e dos processos de ensino e pesquisa, para enfocar 
relações de sinergia e transversalidade e a abordagem sistêmica de problemas e 
soluções, inclusive questões de equidade. 
Fonte: ONU-Habitat (2015b, p.2). 
Figura 6 – Tipos de resiliência e de ameaça. 
Devido às barreiras disciplinares ainda existentes na academia, inclusive 
no ambiente de pesquisa e formação profissional, a abordagem da sustentabili-
dade depende de reestruturações institucionais e processuais importantes, para 
que iniciativas inter /transdisciplinares possam se estabelecer como práticas uni-
versitárias acadêmicas e profissionais de longo prazo. Entre as iniciativas que 
valorizam a sustentabilidade no contexto da educação superior, cita-se como 
exemplo o “environmental sustainability ranking”, iniciativa ainda emergente, 
mas simbolicamente importante (Ragazzi; Ghidini, 2017). 
Ainda, para evitar o isolamento das atividades universitárias nas diferen-
tes vertentes da sustentabilidade, é necessário estabelecer redes temáticas, ou 
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iniciativas análogas que favoreçam senão a interação ao menos o conhecimento 
da existência de grupos alternativos de ação temática. Estudos de caso bem 
sucedidos envolvem a criação tanto de comunidades de estudantes em torno 
da sustentabilidade (Johan; Turan; Iop, 2016) quanto de redes de interação e 
conectividade (Bothun, 2016). 
Por fim, a universidade também deve promover a divulgação científica, 
preferencialmente em canais de comunicação de acesso livre, como websites, e 
espaços públicos. Um bom exemplo é a Estação de Ciência da Universidade 
de São Paulo (USP, 2018), infelizmente desativada, que, por meio de lingua-
gem, tecnologia e experimentos, buscou tornar o conhecimento científico mais 
acessível ao cidadão comum. Iniciativas como esta estão em consonância com a 
ciência cidadã, uma ciência que dá respostas ao mundo da vida.
Considerações finais
A implementação da Agenda 2030 representa, ao mesmo tempo, um desa-
fio e uma oportunidade para as cidades brasileiras, para correção de iniquidades 
econômicas, sociais e ambientais históricas, por meio da incorporação de estra-
tégias de mitigação, adaptação e resiliência, ao planejamento e gestão urbanos, 
com participação popular e parâmetros de governança. Não faltam diretrizes e 
instrumentos: o sistema jurídico-político brasileiro, ainda afinado com as discus-
sões internacionais, provê as cidades com o mínimo necessário para a construção 
da sustentabilidade urbana. Entretanto, há muito mais a fazer para tornar as 
cidades brasileiras socialmente inclusivas, ambientalmente equilibradas, econo-
micamente produtivas, culturalmente diversas e politicamente participativas. As 
universidades não só podem como devem atuar em favor da sustentabilidade 
urbana, fomentando o desenvolvimento de soluções sustentáveis para as cidades 
por meio da inter/transdisciplinaridade e integração de saberes. O Programa 
Cidades Globais do IEA/USP, assim como seu Ciclo de Seminários UrbanSus, 
que propiciaram as reflexões que compõem este artigo, são bons exemplos do 
apoio que a universidade pode dar aos estudos e discussões sobre a sustentabi-
lidade.
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resumo – Elaborado com base na análise de dados oficiais, documentos internacionais, 
textos legislativos e extensa revisão bibliográfica, este artigo apresenta algumas reflexões 
sobre temas relevantes à implementação, pelas cidades brasileiras, dos Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável, fixados pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Susten-
tável da Organização das Nações Unidas, apontando os instrumentos legais existentes 
no âmbito da Política Nacional do Meio Ambiente, Política de  Gestão de Recursos Hí-
dricos, Estatuto da Cidade e Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, com ênfase às 
ações e estratégias urbanas de mitigação, adaptação e resiliência às mudanças climáticas, 
no intuito de contribuir, na universidade, para a orientação de pesquisas científicas inter 
e transdisciplinares, articuladas com a formulação, implementação e avaliação de políti-
cas públicas e voltadas a prover soluções para o enfrentamento dos complexos desafios 
de gestão e planejamento enfrentados pelas cidades contemporâneas.
palavras-chave: Mudanças climáticas, Objetivos do desenvolvimento sustentável, Pla-
nejamento urbano, Sustentabilidade urbana, Transdisciplinaridade.
abstract – Through analyses of official data, international documents and legislative 
texts, as well as an extensive review of the literature, this article reflects on some topics 
relevant to the implementation by Brazilian cities of the Sustainable Development Goals 
set by the United Nation’s 2030 Agenda for Sustainable Development., It points out 
the existing legal tools in the scope of the National Environmental Policy, the Water 
Resources Management Policy, the Statute of the City and the National Protection 
and Civil Defense Policy, with emphasis on urban mitigation, adaptation and resilience 
actions, and on strategies to tackle climate change, in order to make an academic con-
tribution to guide inter- and transdisciplinary scientific research on urban sustainability, 
articulated with the formulation, implementation and evaluation of public policies, and 
aimed at providing solutions to the complex challenges faced by contemporary cities.
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